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ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS INDUSTRIAIS  
 DE ALIMENTOS COMPOSTOS PARA ANIMAIS  

                                                INFORMAÇÃO  
                                                SEMANAL 

 
 

FLASH INFORMATIVO 
 
 

 

 POLÍTICA AGRÍCOLA: Comissão Europeia apresenta orçamento e propostas para a revisão da 
PAC pós-2020; Conferência Internacional dia 8 em Santarém, na Feira da Agricultura conta 
com as presenças dos Comissários Phil Hogan e Carlos Moedas   

 MATÉRIAS-PRIMAS: IACA está preocupada com eventuais impactos nos mercados 
decorrentes das tensões entre os EUA e a UE por causa das tarifas do aço e do alumínio; 
FEFAC vai reunir com o Gabinete do Comissário da Agricultura dia 6 

 ANTIBIÓTICOS: FAO apela à diminuição da utilização de antibióticos como promotores de 
crescimento, mas uma parte importante da opinião pública desconhece que esta prática é 
proibida na União Europeia desde 2006 

 ALIMENTAÇÃO ANIMAL: Dificuldades na gestão do Catálogo de matérias-primas determinam 
algumas alterações  

 BOLSA DO PORCO (31/05/18): Tendência de subida (0.030 €/kg carcaça)   

 BOLSA DO BOVINO (01/06/18): Manutenção em todas as categorias e classificações    

 PREÇOS MÉDIOS DE PRODUTOS PECUÁRIOS (semana de 28/05/18 a 03/06/18):  

AVES: Tendência de manutenção nos produtos avícolas   
BOVINOS: Tendência de estabilidade na generalidade dos mercados 
SUÍNOS: Tendência de subida nos porcos; estabilidade nos leitões  
OVINOS: Estabilidade em todos os mercados 

 COTAÇÕES INTERNACIONAIS DE MATÉRIAS-PRIMAS 

 LEGISLAÇÃO: Decisão de Execução da Comissão relativa a medidas de proteção contra 

focos de gripe aviária em determinados Estados-membros; Regulamento sobre indicação do 
país de origem ou ingrediente primário de um género alimentício (informação aos 
consumidores sobre géneros alimentícios) 

 ESTATÍSTICA DO INE  

 RECORTES DE IMPRENSA: Destaques para as propostas sobre a revisão da PAC, 

investimentos no retalho e primeiro caso de PSA em javali, na Roménia; Governo trava greve 
dos trabalhadores portuários e pesados terão 30% nas antigas SCUT do interior  

 IACA E DGAV ORGANIZAM WORKSHOP SOBRE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 

ALIMENTOS PARA ANIMAIS 
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NOTÍCIAS DE MERCADOS 
 

POLÍTICA AGRÍCOLA – Comissão apresenta orçamento e propostas para a 
revisão da PAC pós-2020 

Depois do documento “O Futuro da Agricultura e da Alimentação”, apresentado em novembro 
de 2017, ao qual se seguiu o debate ao nível do Conselho Agrícola, a Comissão Europeia 
apresentou as suas propostas legislativas tendo em vista a revisão da PAC pós-2020, no 
passado dia 1 de junho, incluindo as propostas de orçamento para o período 2021-27.  

Na apresentação, o Comissário Phil Hogan reafirmou que a reforma da PAC visa estimular o 
desenvolvimento sustentável da agricultura da União Europeia e reflete a sua ambição tendo 
em vista a proteção do ambiente e a luta contra as alterações climáticas.  

Com um orçamento de 365 biliões de €, 265 biliões de € serão canalizados para os 
pagamentos diretos, 78.8 biliões para o desenvolvimento rural e 20 biliões para o apoio aos 
mercados. Estima-se que 40% das verbas possam ser canalizadas para o fenómeno das 
alterações climáticas. Refira-se ainda que nesta proposta, o orçamento da PAC apresenta uma 
redução de 5%, enquanto os pagamentos diretos não serão reduzidos em mais de 4% em cada 
Estado-membro.  

Na repartição pelos diferentes Estados-membros, para Portugal a proposta avança com um 
montante global de 8 835,6 milhões de € (7 847,7 milhões a preços correntes de 2018), dos 
quais 4 214,4 milhões para os pagamentos diretos, 1 168,7 milhões para os mercados e 
3 452,5 milhões de € para o desenvolvimento rural.  

Para já, as primeiras reações, pese embora os montantes representem uma melhoria face à 
proposta anterior, merecem uma reação cautelosa e de pouco entusiamo, um documento que 
tem de ser trabalhado; parece aumentar as ajudas diretas mas teremos menos verbas para o 
desenvolvimento rural e há que ter em conta as ajudas ligadas e eventuais estratégias como 
por exemplo, a promoção da política dos cereais ou o Plano Europeu para a Proteina, que 
podem não “caber” nas ambições desta PAC, face aos montantes previstos.  

Reagindo à proposta, o Ministro da Agricultura manifestou as preocupações, sobretudo se o 
esforço de cofinanciamento dos Estados-membros passar dos atuais 15% para 30%, o que 
significa que os países com problemas orçamentais terão ainda maiores dificuldades.  

De referir que a juntar a este pacote, estão previstos alocar mais 10 mil milhões de € no quadro 
do “Horizonte Europa” para apoiar as àreas da inovação e investigação específicas para a 
agricultura, alimentação, desenvolvimento rural e bioeconomia.  

No entanto, não são conhecidas quaisquer afetações deste montante pelos diferentes Estados-
membros, o que não deixa de ser relevante e aqui temos uma área que pode ser determinante 
para o nosso futro, ao nível da inovação, tecnologia, investigação e desenvolvimento.  

Face a tudo isto, há quem defenda, com alguma razão, que a próxima reforma da PAC ficará 
marcada pelo triunfo da tecnicidade.    

De facto, os elementos-chave da proposta são basicamente os seguintes: 

 Redução dos pagamentos diretos a partir de 60 000,00 € e uma limitação obrigatória acima 
dos 100 000,00 € por exploração agrícola; o custo do trabalho será tido em conta; esta 
disposição destina-se a garantir uma melhor resdistribuição das ajudas nomeadamente 
pelas pequenas e médias explorações agrícolas; 

 As medidas de “greening” tal como as conhecemos deverão ser substituídas por um novo 
sistema de condiconalidade, que fará depender todo o apoio ao rendimento dos agricultores 
(e outros pagamentos por superfície ou pagamentos por animal) da aplicação de práticas 
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agrícolas respeitadoras do ambiente; os Estados-membros terão de atribuir pelo menos até 
30% do seu orçamento para o desenvolvimento rural a medidas ambientais e climáticas; em 
linha com o Acordo de Paris e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, as ações no 
âmbito da PAC deverão contribuir para 40% do orçamento global da PAC para a ação 
climática; os Estados-membros deverão disponibilizar sistemas de aconselhamento agrícola;  

 Aumentar a possibilidade de alocar medidas de suporte para determinados setores 
específicos (apoio voluntário ligado) até 3% dos montantes do primeiro pilar; os Estados-
membros poderão atribuir um máximo de 10% dos seus pagamentos diretos a apoio ao 
rendimento associado, podendo ser afetada uma percentagem adiconal de 2% para apoio à 
cultura de proteaginosas; 

Um outro elemento já previsto tem a ver com a subsidariedade, com a Comissão a introduzir 
definitivamente esse conceito, ao propor que cada Estado-membro terá de apresentar o seu 
Plano específico, que deve incluir, entre outros apectos, o papel dos jovens agricultores: 
deverão reservar até 2% da dotação nacional para pagamentos diretos destinados aos jovens 
agricultores, com o montante máximo de apoio á instalação a poder atingir os 100 000,00 €.  

Os Planos específicos terão de ser aprovados pela Comissão e devem ser baseados em 
indicadores de avaliação e de progresso. Os planos estratégicos têm de ser coerentes com os 
objetivos da União Europeia, preservar a natureza comum da PAC, não provocar distorções de 
concorrência, por em causa o Mercado Único e não contribuir para criar encargos excessivos 
para os beneficiários e administações nacionais. 

No essencial, são 9 os principais objetivos da futura PAC, que refletem a importância 
económica, ambiental e social desta política: 

1. Apoiar os rendimentos e a resiliência das explorações agrícolas viáveis em toda a UE, de 
modo a reforçar a segurança alimentar; 

2. Reforçar a orientação para o mercado e aumentar a competitividade, com maior incidência 
na investigação, na tecnologia e na digitalização; 

3. Melhorar a posição dos agricultores na cadeia de valor; 

4. Contribuir para a adaptação às alterações climáticas e para a atenuação dos seus efeitos, 
bem como para a energia sustentável. 

5. Promover o desenvolvimento sustentável e uma gestão eficiente de recursos naturais como 
a água, os solos e o ar; 

6. Contribuir para a proteção da biodiversidade, melhorar os serviços ligados aos ecossistemas 
e preservar os habitats e as paisagens; 

7. Atrair jovens agricultores e facilitar o desenvolvimento das empresas nas zonas rurais; 

8. Promover o emprego, o crescimento, a inclusão social e o desenvolvimento local nas zonas 
rurais, nomeadamente a bioeconomia e a silvicultura sustentável; 

9. Melhorar a resposta dada pela agricultura europeia às exigências da sociedade em matéria 
de alimentação e de saúde, incluindo a oferta de produtos alimentares seguros, nutritivos e 
sustentáveis e o bem-estar dos animais. 

Fomentar o conhecimento, a inovação e a digitalização na agricultura e no desenvolvimento 
rural constitui um objetivo transversal. Veremos como é que as propostas concretas e o 
orçamento permitirão salvaguardar e atingir os objetivos de uma verdadeira Política Agrícola 
Comum, com base na coesão e na solidariedade que, reconheça-se, não estão no centro da 
agenda política.    

As propostas concretas e o texto da Comissão, com perguntas e respostas podem ser 
lidas aqui 

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-18-3974_pt.htm
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Numa primiera reação, os agricultores europeus, representados pelo COPA-COGECA, 
lamentaram que a Comissão não tivesse seguido o apelo do Parlamento Europeu para um 
orçamento mais robusto e ambicioso, com respostas mais evidentes e salvaguardas para evitar 
ou prevenir uma tendência para a renacionalização.  

Em nossa opinião, trata-se de um risco efetivo que urge ter em conta, inadimssível num país 
como Portugal que precisa de se modernizar e de aumentar as suas produções e a 
competitividade.     

Existem naturais preocupações quanto ao impacto das propostas e a oposição a qualquer 
limitação nas ajudas (“capping”) e á sua degressividade.  

Este é apenas o ponto de partida de um processo de negociações que se vai prolongar até 
maio de 2019 e Portugal vai tentar articular-se com outros países como Espanha, Itália, Grécia, 
Irlanda e Finlândia para forçar a Comissão a distribuir mais verbas pelos diferentes Estados-
membros, porque a convergência das ajudas é da maior importância.  

Neste momento, não existem dúvidas de que terá de existir uma total coesão em Bruxelas, ao 
nível das diferentes organizações nacionais e junto do Parlamento Europeu (como aconteceu 
na PAC anterior) para que Portugal e a Agricultura portuguesa, incluindo naturalmente o setor 
da produção animal e o Setor Agroalimentar,  possam sair mais reforçados. Sem esquecer a 
Comissão de Acompanhamento que funciona como Órgão de consulta do Ministro da 
Agricultura e onde temos assento de uma forma legítima. 

Um tema para acompanhar no próximo dia 8 de junho, em Santarém, no quadro da Feira 
Nacional da Agricultura, na Conferência Internacional: Os Grandes Desafios para a Agricultura 
no Futuro, que conta com a presença dos Comissários da Agricultura, Phil Hogan, e da 
Investigação, Ciência e Inovação, Carlos Moedas. 

IACA preocupada com eventuais tensões entre UE e os EUA 

Entretanto, para além da questão da PAC, a IACA manifestou à FEFAC as suas preocpações 
perante o anúncio da imposição de tarifas ao aço e alumínio da parte dos EUA aos produtos 
europeus e eventuais retaliações da União Europeia ás exportações norteamericanos, 
sobretudo se tivermos em conta os cereais e as oleaginosas, desde logo a soja.   

Numa altura em que se confirmam as tensões entre a China e os EUA com impactos nas 
matérias-primas, as tensões entre os EUA, União Europeia, Canadá e México e as possíveis 
repercussões foram objeto de apreensão da IACA, tendo solictado à FEFAC que não deixe de 
abordar esta questão num encontro que está previsto entre uma delegação da FEFAC e o 
Gabinete do Comissário Hogan para esta semana.  

Em Bruxelas, está a seguir-se muito de perto todos estes desenvolvimentos, cujos contornos 
são da maior importância para a competitividade da Fileira pecuária, sobretudo em Portugal, 
tendo em conta as características do aprovisionamento da nossa Indústria. 

 

ANTIBIÓTICOS – FAO apela à diminuição da utilização de antibióticos como 
promotores de crescimento 

O Diretor Geral da FAO, Graziano da Silva, fez um apelo no sentido da não utilização de 
antibióticos como promotores de crescimento na alimentação animal, a 30 de maio de 2018, o 
que foi uma ação louvável feita num fórum global e como tal com elevada visibilidade.  
 
Não referiu, no entanto, que na União Europeia, a utilização de antibióticos como 
promotores de crescimento está proibida desde 2006. Infelizmente, uma parte relevante 
da opinião pública europeia desconhece esta realidade!  
 



IS 23/2018 – Semana de 29/05 a 04/06/2018 
 

 Página 5 
 

A sua comunicação foi divulgada pelos orgãos de comunicação social europeus, que 
infelizmente, preferem criar um clima de instabilidade do que publicar a verdade, criando assim 
uma imagem incorreta da forma como os antibióticos são utilizados na pecuária europeia.  

Um estudo do Eurobarómetro de 2016 mostrou que, apenas 37% dos cidadãos europeus 
estão conscientes da proibição na UE da utilização de antibióticos como promotores de 
crescimento na alimentação animal, servindo estas notícias apenas para aumentar a 
confusão e a desconfiança dos consumidores. 

A Comissão Europeia reconheceu, entretanto, o contributo das soluções de nutrição animal 
para uma boa gestão da saúde animal nas explorações agrícolas, juntamente com factores-
chave como a biossegurança, a higiene nas explorações, genética e planos de vacinação 
adequados e corretamente aplicados.  

A FAO deve criar consciencialização sobre os avanços feitos no campo da ciência da nutrição 
animal em benefício da saúde e do desempenho dos animais, ao mesmo tempo que destaca a 
urgência do uso responsável dos antimicrobianos, que não inclui a promoção do crescimento 
dos animais.  

Na Visão 2030 a FEFAC defende a inclusão da ciência da nutrição animal como parte da 
solução para ajudar a reduzir a necessidade da utilização de antibióticos nas explorações.  

Muito tem sido feito na Europa em prol da diminuição do uso de antibióticos, no entanto, 
práticas incorretas nas explorações pecuárias ao nível da higiene, profilaxia e desenvolvimento 
e aplicação de planos de vacinação adequados, assim como o uso de antibióticos sem a 
identificação do agente causador da doença, dificultam ainda este processo de redução da 
utilização de antibióticos.  

Existe ainda um longo precurso a ser percorrido, mas a indústria de alimentação animal tudo 
tem feito para ser parte da solução deste problema. A FEFAC considera que a preservação da 
saúde animal é o primeiro passo para reduzir a necessidade de tratamento médico.  

A manutenção da saúde intestinal por meio de ingredientes funcionais específicos (prebióticos, 
probióticos, extratos de ervas) contribui para aumentar a resistência a doenças, assim como 
estratégias inovadoras de nutrição animal podem contribuir na luta contra a resistência 
antimicrobiana.  

Esta temática será debatida na 63ª Assembleia Geral da FEFAC em Lyon, na França, a 20 e 
21 de junho de 2018.  

A saúde intestinal também vai ser o tema central das VII Jornadas de Alimentação Animal, 
agendadas para o dia 27 de setembro. 

 

 

ALIMENTAÇÃO ANIMAL – Dificuldades na gestão do Catálogo de matérias-
primas promove procura de novas regras 

O grupo de trabalho da cadeia de alimentação animal da UE sobre o Catálogo de matérias-
primas para a alimentação animal é composto por 42 organizações da UE, cuja principal 
missão é atualizar o Catálogo de matérias-primas para a alimentação animal da UE. A FEFAC 
é um dos coordenadores deste grupo de trabalho. 

Todos os participantes consideraram que o procedimento e a frequência de atualização do 
Catálogo foram adequados e que a interação com as autoridades da UE foi muito positiva. Não 
foi relatado nenhum problema específico de implementação pelos operadores e a pressão dos 
controlos oficiais foi muito baixa, nomeadamente, no que diz respeito ao cumprimento dos 
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valores máximos para a presença de resíduos de substâncias químicas do processo de 
fabricação e de auxiliares de processamento.  

Os representantes da DG SANTE especificaram que o limiar de 0,1% estabelecido no Catálogo 
da UE, abaixo do qual a indicação de quantidades máximas específicas é opcional, não deve 
ser considerado como uma "tolerância de facto" para qualquer substância. Por conseguinte, 
convidaram o grupo de trabalho da cadeia de alimentação animal da UE, a definir novos teores 
máximos de impurezas químicas no catálogo, mesmo inferiores a 0,1% e, em especial dos 
subprodutos cuja utilização está a aumentar, como os DDGS. Clarificaram ainda a noção de 
auxiliar de processamento vs. aditivo, a diferença entre “usado no processo de produção e 
resíduo no alimento” e “adicionado ao alimento”. Neste sentido, mencionaram o nível de 
resíduo de formaldeído nos alimentos protegidos no rúmen, cujo valor estava na faixa do que 
foi considerado eficaz para a higienização de alimentos para animais pela EFSA, tendo em 
mente que a autorização do formaldeído para esta função não foi autorizada.  

A DG SANTE esclareceu que a presença de aditivos alimentares e de resíduos de auxiliares do 
processamento de géneros alimentícios estão excluídos desta discussão, uma vez que não são 
considerados “produção intencional de alimentos para animais”. 

No que diz respeito ao registo de matérias-primas para alimentação animal da UE, os 
participantes concordaram que o procedimento atual para manter o registo é demasiado 
pesado.  

Entre as opções propostas pelos coordenadores estava a disponibilização do nome da 
empresa solicitante publicamente no site do registo. Isto faria com que os candidatos 
refletissem antes de notificar entradas fantasiosas e permitiria que as autoridades de controlo 
entrassem em contato diretamente com o solicitante em caso de dúvida sobre o estatuto real 
do produto notificado. Observaram igualmente que a entrada em vigor das regras do 
Regulamento de proteção de dados exige uma atenção acrescida no que diz respeito à gestão 
dos dados pessoais dos requerentes, em particular quando se trata da sua divulgação às 
autoridades e aos proprietários do registo.  

Os serviços da Comissão da UE indicaram que os membros do SCoPAFF estavam cientes dos 
esforços e recursos dedicados pelos proprietários do registo na manutenção a sua qualidade. 
Para aliviar um pouco o fardo para o gestor de qualidade do registo e melhorar o processo de 
gestão de qualidade, propuseram que os proprietários apresentassem ao SCoPAFF uma lista 
de entradas, para as quais pode ser concedido por declaração do SCoPAFF o estatuto de 
matéria-prima não adequada para a alimentação animal, permitindo assim a exclusão direta da 
entrada pelo gestor de qualidade do registo sem o consentimento prévio do requerente. 

Os membros do grupo de trabalho da cadeia de alimentação animal da UE concordaram em 
refletir e consultar os seus membros sobre as diferentes questões discutidas durante a reunião 
(próxima atualização do catálogo, cooperação com a Comissão da UE para a gestão do registo 
de matérias-primas para a alimentação animal, publicação do nome dos requerentes de 
matérias-primas no registo), e tomar decisões na próxima reunião prevista para setembro de 
2018.  

Os participantes também concordaram em fazer uso do grupo de trabalho da cadeia de 
alimentação animal da UE para abordar outras questões de interesse para a cadeia alimentar, 
designadamente a partilha de boas práticas, atualização sobre questões legislativas, 
contaminantes e outras relevantes para o Setor.  

 
 
 

Fontes: FEFAC, IACA 
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BOLSA DO PORCO 
 
 
 

INFORMAÇÃO SEMANAL 
 
 

Sessão de 31 de maio de 2018 

 
 
 

 
Subida (0.030 €) 

 
FIXADA NESTA SESSÃO 

 
(Euros /KG/Carcaça, Classe E, 57% de músculo, entrada Matadouro) 

 

 
 

ÚLTIMAS COTAÇÕES REGISTADAS NA U.E 
 
 

PAÍS DATA EUROS Nas Condições para: 

Espanha 31 de maio 1.194 Lérida: Euros peso/vivo 

França 31 de maio 1.187 
Plérin: em Euros, 
carcaça, TMP. 

Holanda 25 de maio 1.360 
Utrechtse: em Euros, 
com 56% de carne 

Dinamarca 31 de maio 1.200 
Em Coroas DK, 
convertido em Euros, 
carcaça, 57% de carne 

Alemanha 30 de maio 1.440 
Em Euros, carcaça com 
56% de carne 

* A Bolsa do Porco passará a apresentar apenas a variação de preço 
 
 Ver também em: www.bolsadoporco.com  

 
 
 
 A próxima sessão realizar-se-á no dia 07 de junho de 2018 (quinta-feira), pelas 19 horas 
 
 
 A Mesa de Cotações 
 
 
 
 
 

http://www.bolsadoporco.com/
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BOLSA DO BOVINO 
 

 
INFORMAÇÃO DE MERCADO 

 

 

SESSÃO Nº 21 de 01 de junho de 2018 
 

 

 

 

 

TENDÊNCIA: Manutenção em todas as categorias e classificações. 

 

Manutenção em todas as categorias e classificações. 

 

 

Cotações registadas esta semana, em Euros/Kg/Carcaça R 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
Observações: As cotações estabelecidas na mesa referem-se aos animais vendidos, pagos 

em função do peso carcaça. 
 
 
 
A próxima sessão realizar-se-á na sexta-feira, dia 08 de junho de 2018, pelas 12.15 horas. 
 

  
A Mesa de Cotações  
 

 

 

 

Categoria Cotação 

Novilhos 3.95 

Novilhas 3.95 

Vitela 4,70 

Vacas 2,25 
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PREÇOS MÉDIOS NA PRODUÇÃO DE PRODUTOS PECUÁRIOS 
 

BOVINOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo Litoral (Produção)   
 

  

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,95 3,95 0,00% 

Entre Douro e Minho (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,20 3,20 0,00% 

Vaca Abate Turina EUR/Kg. P. Carcaça 2,20 2,20 0,00% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 250,00 250,00 0,00% 

Castelo Branco (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,85 3,85 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,45 3,45 0,00% 

Coimbra (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 4,00 4,00 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,30 3,30 0,00% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 275,00 275,00 0,00% 

Elvas (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 4,00 4,00 0,00% 

Guarda (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 4,12 4,12 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,30 3,30 0,00% 

Ribatejo (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,95 3,90 -1,27% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,40 3,40 0,00% 

Vaca Abate Cruz. Charolês EUR/Kg. P. Carcaça 2,10 2,10 0,00% 

Vaca Abate Turina EUR/Kg. P. Carcaça 1,80 1,80 0,00% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 290,00 290,00 0,00% 

Évora (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 4,00 4,00 0,00% 

Vaca Abate Cruz. Charolês EUR/KG. P. Carcaça 2,75 2,75 0,00% 

OVINOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo Litoral (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,80 2,80 0,00% 

Alentejo Norte (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,40 2,40 0,00% 

Beja (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,85 2,85 0,00% 

Castelo Branco (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 3,00 3,00 0,00% 

Coimbra (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 3,00 3,00 0,00% 

Cova da Beira (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 3,50 3,50 0,00% 

Elvas (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 3,00 3,00 0,00% 

Estremoz (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,65 2,65 0,00% 

Évora (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,80 2,80 0,00% 

Ribatejo (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,00 2,00 0,00% 
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AVES / OVOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Dão - Lafões (Produção)       

Frango Vivo -1,8 Kg. EUR/Kg. P. Vivo 0,95 0,95 0,00% 

Ovo a peso 60-68 g EUR/KG  0,78 0,78 0,00% 

Dão - Lafões (Grossista)       

Frango 65% - 1,1 a 1,3 Kg. EUR/Kg. P. Carcaça 1,60 1,60 0,00% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia 0,99 0,99 0,00% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia 0,89 0,89 0,00% 

Litoral Centro (Grossista)       

Frango 65% - 1,1 a 1,3 Kg. EUR/Kg. P. Carcaça 1,70 1,70 0,00% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia  0,90 0,90 0,00% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia  0,80 0,80 0,00% 

Médio Tejo        

Ribatejo e Oeste         

Frango Vivo -1,8 Kg. EUR/Kg. P. Vivo 0,90 0,90 0,00% 

Ovo a peso 60-68 g EUR/KG  0,88 0,88 0,00% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia (Grossista) 1,10 1,10 0,00% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia (Grossista) 1,00 1,00 0,00% 

Perú 80% 5,7 a 9,8 Kg. EUR/KG - P. Carcaça (Grossista) 2,16 2,16 0,00% 

SUÍNOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

PORCO Classe E (57%) 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo 1,49 1,55 4,03% 

Algarve 1,94 1,97 1,55% 

Beira Interior 1,65 1,68 1,82% 

Beira Litoral 1,51 1,54 1,99% 

Entre Douro e Minho 1,67 1,70 1,80% 

COTAÇÃO MÉDIA NACIONAL (*) 1,65 1,68 1,82% 

* Cotação com base no volume de abate de cada área de mercado 

LEITÕES - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Leitões até 12 Kg       

Alentejo 3,05 3,05 0,00% 

Algarve 3,17 3,17 0,00% 

Beira Litoral 3,17 3,17 0,00% 

Leitões de 19 a 25 Kg.       

Alentejo 2,05 2,05 0,00% 

 
Semana Anterior :            De  24 a 27/05/2018 
Semana Corrente:            De  28/05 a 03/06/2018 
Fonte: SIMA/GPP 
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COTAÇÕES INTERNACIONAIS DE MATÉRIAS-PRIMAS 

 
Fonte: Oil world 
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Fonte: Boletim Mercolleida 
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LEGISLAÇÃO NACIONAL E COMUNITÁRIA 
 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 131 – 29 de maio de 2018 

Regulamento de Execução (UE) 2018/775 da Comissão de 28 de maio de 2018, 
Que estabelece regras para a aplicação do artigo 26.o, nº 3, do Regulamento (UE) nº 
1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à prestação de informação aos 
consumidores sobre os géneros alimentícios, no que se refere às regras para a indicação do 
país de origem ou do local de proveniência do ingrediente primário de um género alimentício 
PDF 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 137 – 04 de junho de 2018 

Decisão de Execução (UE) 2018/821 da Comissão de 1 de junho de 2018, 
Que altera o anexo da Decisão de Execução (UE) 2017/247 relativa a medidas de proteção 
contra focos de gripe aviária de alta patogenicidade em determinados Estados-Membros 
[notificada com o número C(2018) 3649] PDF 
 
 
 
 
 

BOLETIM MENSAL DE AGRICULTURA E PESCAS – INE 
maio 2018 

 
 

Resumo da Produção Animal 

No mês de março de 2018, o peso limpo total de gado abatido e aprovado para consumo 
foi de 39 244 toneladas, o que correspondeu a um acréscimo de 1,1% (+2,3% em fevereiro). 
Verificou-se um maior volume de abate de bovinos (+5,7%), ovinos (+134,9%) e caprinos 
(+164,6%), justificando-se o aumento significativo destas duas últimas espécies com o 
tradicional pico de abate da Páscoa, que em 2018 coincidiu com o mês de março, enquanto em 
2017 tinha ocorrido no mês de abril. O peso limpo total de aves e coelhos abatidos e aprovados 
para consumo foi 29 682 toneladas, o que representou um ligeiro decréscimo de 0,2% (-0,2% 
em fevereiro), devido a uma redução do volume de perus (-7,0%) e patos (-2,3%). 

No setor das aves e ovos, o volume de frango teve uma produção de 26 692 toneladas, o que 
representou um decréscimo de 3,0% (-5,4% em fevereiro). A produção de ovos de galinha para 
consumo registou um aumento de 0,5% (+3,9% em fevereiro), com 9 152 toneladas 
produzidas.  

No que respeita ao leite e produtos lácteos, a recolha de leite de vaca foi de 168,7 mil 
toneladas, o que significa um acréscimo de 0,2% (+3,6% em fevereiro). A produção total de 
lacticínios foi superior à do mês homólogo em 3,6% (+3,9% em fevereiro), devido sobretudo a 
um maior volume dos principais produtos lácteos frescos, ou seja, do leite para consumo 
(+2,5%) e dos leites acidificados (+9,7%).  

 

Aceda ao Boletim aqui 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018R0775&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018D0821&from=PT
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=319786505&PUBLICACOESmodo=2
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RECORTES DA IMPRENSA 
 

 
01.junho.2018 

PROPOSTA DE ORÇAMENTO DA PAC: BOA PARA OS AGRICULTORES, MÁ PARA O 
ORÇAMENTO DO ESTADO 

O Governo considera boa para os agricultores portugueses a proposta inicial de orçamento da 
futura Política Agrícola Comum (PAC) apresentada pela Comissão Europeia. A proposta 
contempla um reforço global de verbas da ordem dos 280 milhões de euros para o setor 
nacional no próximo Quadro Comunitário. 

Tratando-se ainda de uma proposta inicial, no I Pilar da PAC, que inclui os Pagamentos Diretos 
e as Medidas de Mercado, regista-se um ganho de 122 milhões de euros face ao atual 
orçamento, enquanto no II Pilar, Programa de Desenvolvimento Rural, o aumento é de 157 
milhões de euros. 

No que respeita à contrapartida nacional, a taxa de co-financiamento obrigatória para as 
medidas do II Pilar passa de 15% para 30%, traduzindo-se num esforço adicional de 763 
milhões de euros ao longo dos 7 anos de implementação do novo programa, razão pela qual o 
Governo considera a proposta má para o Orçamento do Estado. 

Nas negociações que se seguirão, o Ministério da Agricultura vai bater-se por consolidar e, se 
possível, ampliar os ganhos no I Pilar e tudo fará no sentido de reduzir o esforço financeiro 
nacional, mantendo o nível de apoio aos agricultores alcançado na proposta inicial. 

Por esta razão, Portugal esteve ontem representado pelo Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural no lançamento de um grupo que integra 6 países, mas que deverá ser 
ampliado já nos próximos dias, no Conselho Informal de Sofia, Bulgária. Os Ministros de 
Espanha, Finlândia, França, Grécia, Irlanda e Portugal reuniram-se em Madrid precisamente 
com o objetivo de constituírem uma posição negocial conjunta no Conselho de Ministros 
Europeus da Agricultura, tendo em vista melhorar as propostas financeiras de Comissão. 
 

 
02.junho.2018 

MARCELO: "AINDA ESTAMOS A LUTAR PARA CONSEGUIR MELHORES CONDIÇÕES 
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL EM BRUXELAS" 

O Presidente da República disse hoje, em Santarém, que há “uma grande colaboração 
nacional” para conseguir melhorar o quadro financeiro comunitário para o período 
2021/2027, sobretudo no que respeita aos apoios para o desenvolvimento rural. 

Marcelo Rebelo de Sousa falava durante uma visita à Feira Nacional da Agricultura (FNA), que 
hoje inaugurou, realçando o “crescimento, a qualidade e a imaginação” patentes num certame 
que este ano celebra “aquilo que é um grande feito nacional e que é o papel do azeite”. 

O chefe de Estado afirmou que a sua visita ao que é considerado o maior certame dedicado à 
agricultura nacional acontece num momento em que o país está “a fazer muita força para 
garantir ainda a possibilidade de melhorar as condições em termos do quadro financeiro entre 
2021 e 2027”. 
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Marcelo Rebelo de Sousa sublinhou a “grande colaboração nacional, entre parceiros 
económicos e sociais, como é o caso da CAP (Confederação dos Agricultores de Portugal), o 
Governo, a oposição, tudo irmanado”. 

O Presidente destacou o facto de, “à partida”, se saber já “uma coisa impressionante”, que é a 
de que os agricultores vão receber, ao longo do pacote comunitário, até 2027, “mais de três 
vezes” o que receberam no atual, embora isso “signifique uma entrada por parte do Estado”. 

“É evidente que ainda estamos a lutar para conseguir melhores condições de apoio ao 
desenvolvimento rural em Bruxelas. Por isso, digo e repito, a luta continua, nesse bom sentido”, 
declarou, realçando o “dinamismo na agricultura portuguesa” presente na Feira de Santarém e 
que “enche o coração”. 

Segundo a proposta apresentada sexta-feira em Bruxelas pela Comissão Europeia, Portugal 
vai receber menos dinheiro no âmbito da Política Agrícola Comum (PAC) no próximo quadro 
financeiro plurianual (QFP), estando prevista uma ligeira subida nos pagamentos diretos aos 
agricultores. 

A Comissão Europeia propôs uma verba de cerca de 7,6 mil milhões de euros no QFP 2021-
2027, a preços correntes, abaixo dos 8,1 mil milhões do orçamento anterior, com uma ligeira 
subida nos pagamentos diretos e cortes no desenvolvimento rural. 

A preços correntes, para o QFP 2021-2027, está prevista uma verba de 4,2 mil milhões de 
euros no primeiro pilar e de 3,4 no segundo. 

No arranque da PAC 2014-2020, Portugal recebeu 4,1 mil milhões de euros no âmbito do 
primeiro pilar, dos pagamentos diretos aos agricultores, e 4,082 mil milhões no segundo pilar 
(desenvolvimento rural). 

O Governo considerou esta proposta inicial da Comissão boa para os agricultores portugueses, 
sublinhando que ela contempla um reforço global de verbas da ordem dos 280 milhões de 
euros para o setor nacional no próximo Quadro Comunitário, mas frisou que é “má” para o 
Orçamento do Estado. 

“O Ministério da Agricultura vai bater-se por consolidar e, se possível, ampliar os ganhos no I 
Pilar (ajudas diretas) e tudo fará no sentido de reduzir o esforço financeiro nacional, mantendo 
o nível de apoio aos agricultores alcançado na proposta inicial”, afirma um comunicado emitido 
sexta-feira. 

O Presidente da República fez questão de prestar “homenagem” ao comissário europeu para a 
Ciência, Investigação e Inovação, Carlos Moedas – que participará na sexta-feira, no âmbito da 
FNA, numa conferência internacional sobre o futuro da Agricultura -, pelos “muitos milhões” de 
euros que vão chegar à agricultura portuguesa e europeia “pela via da investigação”. 

Para Marcelo Rebelo de Sousa, a sua presença no evento que vai decorrer na sexta-feira, no 
qual participará igualmente o comissário europeu para a Agricultura, Phil Hogan, é “muito 
justa”, porque “está a pensar no futuro”. 

Questionado sobre o encontro que manteve esta semana com a chanceler alemã, o chefe de 
Estado apenas reforçou o facto de, no mesmo dia, Ângela Merkel ter ouvido o Presidente da 
República, o Primeiro-Ministro e o líder da oposição a terem “a mesma mensagem”. 

“Isso é muito importante, porque quem ouve a mensagem percebe que há uma coesão 
nacional. Não é um discurso Governo contra oposição, oposição contra o Governo, Presidente 
da República diferente do Governo. Não. Estamos unidos”, frisou. 
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04.junho.2018 

ROMÉNIA - PRIMEIRO CASO DE PESTE SUÍNA AFRICANA EM JAVALI 

As autoridades da Roménia notificaram no dia 30.05.2018, através do sistema de notificação 
de doenças da União Europeia (ADNS) um caso de Peste Suína Africana (PSA) num javali 
encontrado morto no município de Satu Maru, na zona de vigilância estabelecida em redor do 
foco de PSA em suínos domésticos notificado a 13.03.2018, conforme a Decisão (EU) 
2018/419 de 16 de março. Abaixo segue a notificação recebida por ADNS. 

Este caso foi confirmado a 29.05.2018 e as autoridades da Roménia informaram que a 
provável fonte de infeção seria a migração de javalis, tendo em conta a proximidade com as 
áreas infetadas da Hungria e da Ucrânia. Estas autoridades estabeleceram duas zonas, uma 
zona infetada e uma zona de alto risco onde foram implementadas as medidas de emergência 
de acordo com a Diretiva 2002/60/EC.  

Face a este novo agravamento da situação epidemiológica da PSA na Europa, uma vez que se 
trata do primeiro caso de PSA em javalis na Roménia, vimos mais uma vez reforçar a 
importância de ter em atenção as medidas preventivas e de biossegurança nas explorações 
suinícolas, centros de agrupamento, entrepostos e transportes mencionadas na nossa nota 
informativa n.º 2/2018 de 14 de maio. 

Reforça-se ainda que é obrigatório a notificação de qualquer suspeita ou ocorrência de Peste 
Suína Africana aos serviços regionais da DGAV. 
 
 

CENTROMARCA 
04.junho.2018 

NÚMERO DE LOJAS DA GRANDE DISTRIBUIÇÃO DUPLICA EM 8 ANOS 

Os dados disponíveis no sistema de geomarketing Sales Index da Marktest mostram que o 
número de lojas das insígnias da grande distribuição duplicou entre 2009 e 2017. 

Os dados disponíveis no sistema de geomarketing Sales Index da Marktest mostram que o 
número de lojas das insígnias da grande distribuição duplicou entre 2009 e 2017. 

Fonte: Marktest 
Leia o artigo aqui 
 
 

CENTROMARCA 
04.junho.2018 

LIDL PORTUGAL VAI INVESTIR 100 MILHÕES EM PORTUGAL 

"Este ano fiscal [que arrancou em Março] vamos investir 100 milhões de euros", afirmou 
Massimiliano Silvestri, num encontro com jornalistas na sede da Lidl Portugal, no Linhó, Sintra. 

O administrador-delegado do Lidl Portugal disse hoje que o grupo de retalho vai investir 100 
milhões de euros no mercado português este ano, o que representa um aumento de mais de 
40% face ao investido em 2017. 

Fonte: Negócios online 

Leia o artigo aqui 

 

https://www.centromarca.pt/folder/noticia/ficheiro/5939_3_20180530marktest.pdf
https://www.centromarca.pt/folder/noticia/ficheiro/5948_Lidl.pdf
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AGRICULTURA E MAR Actual 
04.junho.2018 

ANA PAULA VITORINO CONSEGUE EVITAR GREVE DOS TRABALHADORES 
PORTUÁRIOS 

A greve declarada pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Administrações Portuárias 
(SNTAP), para o período desde as zero horas do dia 4 de Junho de 2018 até às 24 horas do 
dia 8, foi desconvocada, antes do seu início, tendo sido igualmente levantada a greve ao 
trabalho extraordinário iniciada no passado dia 29 de Maio. 

Segundo fonte do Gabinete da ministra do Mar, Ana Paula Vitorino, tal foi possível por ter “sido 
alcançado uma posição de compromisso quanto ao desbloqueamento do processo de revisão 
do Acordo Colectivo de Trabalho”. 

“Clima de paz laboral” 

Após se lograrem as negociações relativas ao processo negocial de revisão do Acordo 
Colectivo de Trabalho no âmbito do grupo de trabalho constituído através do Despacho 
conjunto n.º 4038/2018, Ana Paula Vitorino, conduziu pessoalmente um processo de 
concertação com todas as partes envolvidas que permitiu “um clima de paz laboral, sem 
perturbação da actividade dos portos nacionais”, salienta a mesma fonte. 

Esta posição equilibrada a que as partes agora chegaram respeita os limites negociais 
determinados pelo XXI Governo Constitucional da República para as diferentes negociações 
que ocorrem nos vários sectores e representa “a retoma do dinamismo do diálogo social a 
todos os níveis”, acrescenta o Ministério liderado por Ana Paula Vitorino. 

Fonte: Agricultura e Mar Actual 

 

 
04.junho.2018 

PREÇOS DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL INALTERADOS NA ÁREA DO EURO, A SUBIR 0,1 
% NA UE E 0,4 % EM PORTUGAL 

Em abril de 2018, em comparação com o mês anterior, os preços da produção industrial 
permaneceram inalterados na área do euro e subiram 0,1 % na UE e 0,4 % em Portugal, 
segundo estimativas do Eurostat, o Serviço de Estatística da União Europeia. Em março de 
2018, recorde-se, os preços tinham aumentado 0,1 % na área do euro e na UE e diminuído 0,8 
% em Portugal. Em termos homólogos, ou seja em comparação com o mês de abril do ano 
passado, os preços da produção industrial registaram, em abril de 2018, um aumento de 2 % 
na área do euro, 2,4 % na UE e 1 % em Portugal. 

(Desenvolvimento em STAT-18-4036) 

 

PÚBLICO 

04.junho.2018 
PESADOS TERÃO REDUÇÃO DE 30% NAS ANTIGAS SCUT DO INTERIOR 

O objetivo destas medidas é “contribuir para a competitividade da atividade económica” no 
interior, mas alguns empresários lamentam que os descontos não sejam também aplicados a 
viaturas ligeiras. 

http://agriculturaemar.com/ana-paula-vitorino-consegue-evitar-greve-dos-trabalhadores-portuarios/
http://europa.eu/rapid/press-release_STAT-18-4036_en.htm
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Os pesados de mercadorias passarão a ter uma redução de pelo menos 30% no valor a pagar 
nas portagens nas antigas SCUT do interior e do Algarve (A22, A23, A24, A25 e A4), refere o 
Jornal de Notícias (JN) nesta segunda-feira, adiantando que a medida será aprovada em breve 
em Conselho de Ministros, onde serão ainda anunciadas mais medidas de apoio ao interior. 
Uma dessas medidas já anunciadas pelo primeiro-ministro António Costa é a da redução do 
IRC para empresas instaladas na região. 

O objetivo destas medidas é “contribuir para a competitividade da atividade económica” nessas 
regiões, resumiu o ministro Adjunto do primeiro-ministro, Pedro Siza Vieira. O valor da redução 
no custo de portagem – que começou por ser de 15% – tem sido estudado nos últimos meses 
pelo Ministério das Finanças e pelo Ministério do Planeamento e das Infraestruturas. 

A medida não é, no entanto, do agrado de toda a gente: alguns empresários ouvidos pelo JN 
lamentam que os ligeiros de mercadorias e as viaturas particulares sejam excluídos deste 
desconto. “O Governo prepara-se para anunciar uma medida que só beneficia, e mesmo assim 
pouco, as empresas de transportes”, reage o presidente da Associação Empresarial da Beira 
Baixa, José Gameiro. “E os empresários que não tenham pesados, mas apenas ligeiros de 
mercadorias, que são a maioria daqueles que aqui existem? E os cidadãos? A redução ou 
eliminação de portagens é a medida que traria impactos imediatos nestes territórios”, afirmou 
Gameiro. 

Já a administradora da alfaiataria Dielmar, Ana Paula Rafael, afirma que todos os anos pagam 
cerca de 110 mil euros em portagens por estarem sediados no interior. “Todas as semanas 
vamos buscar clientes a Lisboa e Porto. Temos um custo de contexto brutal”, admite. 

Em 2016, o Governo já tinha implementado descontos de 15% a todos os veículos que 
circulassem nas estradas supramencionadas, tendo também sido anunciada na altura o 
alargamento do período de descontos especiais para pesados de mercadorias nessas vias: 
10% no período diurno e 25% no período noturno (compreendido entre as 20h e as 8h). 

Fonte: Público 
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WORKSHOP SOBRE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 
ALIMENTOS PARA ANIMAIS – 19 de junho 

 

Preocupadas permanentemente com a informação e a formação das empresas 
associadas mas também com os operadores que atuam na Fileira da Alimentação 

Animal, para que cumpram todas as normas legais e procedimentos (qualquer 
problema ou eventuais incumprimentos afetam a imagem de todos, como bem 

sabemos), para além de ser importante que os técnicos das autoridades nacionais 
percebam o funcionamento da nossa Indústria, a IACA e a DGAV vão organizar em 

conjunto, no próximo dia 19 de junho, um Workshop sobre Importação e 
Exportação de Alimentos para Animais. 

Os objetivos desta iniciativa conjunta são os seguintes: 

 Divulgação e harmonização de procedimentos e obrigações dos operadores do 
setor para efeitos de importação e exportação de alimentos para animais de e 

para Países Terceiros, 

 Ponto de situação do Protocolo QUALIACA, relatório de execução de 2017 e 

iniciativas em 2018, 

 Divulgação do Manual de Boas Práticas sobre as Importações de alimentos para 

animais. 

O evento vai realizar-se no Auditório da DGAV, na Tapada da Ajuda, pelo que na 

próxima semana, para além do Programa, enviaremos a respetiva Ficha de 
Inscrição.  

Como o Auditório é limitado e a logística não permite mais do que 50 participantes, 
agradecemos que se inscrevam logo que possível.  

O custo de inscrição é de 17,50 € e inclui o almoço. 



IS 23/2018 – Semana de 29/05 a 04/06/2018 
 

 Página 20 
 

 
 



IS 23/2018 – Semana de 29/05 a 04/06/2018 
 

 Página 21 
 

 


